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Forhê çí-l-cA cENTE ESTADODAPARAíBA
PREFETTURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOOSí/2021
LrcrrAÇÃo No. 0002a2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
RUA SALOMÃO VELOSO, 49 - CENTRO - CAAPORA - PB.
CEP: 58326-000

O Orgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ
08.865.64410001-54, doravante denominado simplesmente ORC, e que neste
ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de
procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos
possam interessar que fará realizar através da Pregoeira Oficial assessorado por
sua Equipe de Apoio, as_14:00 lro endereço
acima indicado, licitação na alidade Pregão Presencial no 0002212021, tipo
menor preço, e sob o regime de empreitada por preço unitário; tudo de acordo
com este instrumento e em observância a Lei Federal no í0.520, de 17 de Julho
de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21de Junho de 1gg3; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10.520,
de 17 de Julho de2002; Decreto Municipal no 106, de 0g deAbril de 201g; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando o
Registro de Preços para: CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESpEctALtzADA
PARA FORNECIMENTO PARCEI.ADO DE CARGA DE OXIGÊNIO E AR
COMPRIMIDO MEDICINAL, COM FORNECTMENTO DE CILINDRO EM
REGIME DE COMODATO PARA ATENDER AO SAMU E HOSPITAL ANA
VIRGINIA.

1.O.DO OBJETO

]].c_o1s.títui objeto da presente licitação: coNTRATAÇÃo DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE CARGA DE
OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO MEDICINAL, COM FORNECIMENTO DE
CILINDRO EM REGIME DE COMODATO PARA ATENDER AO SAMU E
HOSPITAL ANA VIRGINIA.
1.2 As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente
detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento,
onde consta, inclusive, a estimativa de quantidades a serem contratadas pelo
ORC. O presente certame objetiva setecionar a proposta mais vantajosa visando
formar sistema de Registro de preços para contratações futuras.
J 3 O Registro de Preços será formalizado por intermedio da Ata de Registro de ,-.Preços, nos termos do Anexo lV e nas condiçÕes previstas neste instruãrerffia+r
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meses, a partir da data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços
na imprensa oficial, e a execução do objeto ora licitado será de acordo com as
necessidades do ORC no referido período.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste
instrumento convocatório, especificaçÕes técnicas e informaçÕes
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se. Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -
CONTMTAÇÃO DE EMPRESA ESPEC]ALIZADA PARA FORNECIMENTO
PARCELADO DE CARGA DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO MEDICINAL,
COM FORNECIMENTO DE CILINDRO EM REGIME DE COMODATO PARA
ATENDER AO SAMU E HOSPITAL ANA VIRGINIA -, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei
Complementar no 12312006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos ll e !l!, do Art. 49, do mesmo
diploma legal.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA |MPUGNAçÃO DO EDTTAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a
habilitação para execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues à
Pregoeira até as 14:00 horas do dia 24 de Maio de 2021 , no endereço constante
do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário será
realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
Z.2.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos
horários normais de expediente: das 08:00 as 12:oo horas. E-mail:
L r c rTAcAocAApoRA2o 1 7@c MAt L. COM.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos,
providências ou impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por
escrito e dirigida à Pregoeira, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para
recebimento das propostas.
2..4-Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração
deste ato convocatÓrio e seus anexos, decidÍr sobre a petição no prazo de até
24 (vinte e quatro) horas, considerado da data em que foidévidamente recebido
o pedido.

??A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.l.Protocolizando o originat, nos horários dã expediente acima indícados,
exclusivamente no seguinte endereço: Rua Clemenie Ferreira, gl2 - Centro -Caaporã - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LIC|TAçÃO
I 1 n9r participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1 .1 .ANEXO r - TERMO DE REFERÊruCn j esprcrrrcnÇôes;
3.1.2.ANEXO il - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
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g:tr.*m)@,",!ll - MODELO DE DECHRAÇÃO DE REGULARIDADÉ-
HABILTrAçÃO;
3.1.4.ANEXO lV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3.1 .s.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO.
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1.Pelos sites: \ /\ M.CAAPORA.PB.GOV.BR; \^ AÂ/Ú.TCE.PB.GOV.BR.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de2002
e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10.520,
de 17 de Julho de2002; Decreto Municipal no 106, de 09 de Abril de 2019; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, independente
de transcrição.

s.O.DO PRAZO E DOTAçÃO
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos
previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da
emissão da Ordem de Serviço:

lnício: 3 (três) dias;
Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.O serviço será executado de acordo com as especificações defínidas no
correspondente Termo de Referência1, anexo a este instrumento.
5.3.O pÍazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze)
meses, considerado da data de sua assinatura.
5.4.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e
sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no
Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as características do objeto licitado.
5.5.4s despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da
seguinte dotação:
02.051-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE _ FMS 02051.10.302.1014.2931_
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SAMU 3.3.90.30,00.00.211_ MATERIALDE CONSUMO 3.3.90.30. OO.OO.214_ MATERIAL DE CONSUMO
02051.10.302.1014.3046- MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL ANAVIRGINIA 3.3.90.30.00.00.211- MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.00,00.214- MATERIAL DE CONSUMO ESSAS DOTAÔôÉó
PODERAO SOFRER ALTERAÇOES.
5'6'Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício
financeiro atual, as despesas decorrentes de eventuais contrataçÕàs frtrrrs,
correrão por conta das respectivas dotações previstas no orçamento do exercÍciofinanceiro posterior.

L:l::râz-l-

g.g.?AS COND|ÇOES DE PARflctPAçÃo
6' 1'os proponentes.que d-esejarem participar deste certame deverão entregar àPregoeira dois enveropes fechados indicando, respàúiramente, pRoposrA DEPREÇos e DocUMENTAÇÃo, devidamente identifióados, ,.orprnnaoos oa
:::t?:Ii*g1lrç.ro de cumprimento dos requisitos áe habiritaçáá,-ná. t"rro,definidosnestein.i,,"-nilffi;ã'i'Dlr,qul§ll.U§uenaolllIaçao,no..",@,
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Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da
legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime
falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que
tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração
Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e
contratar com o ORC.
6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e
Documentação via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los
em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, aos
cuidados da Pregoeira - Kalinna Helen Ferreira Franco Borges. Não sendo
rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes
não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de
participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto à
Pregoeira, sem a permanência de representante credenciado na respectiva
sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de lances
verbais.
6.6.E vedada à participação em consórcio.

7.O.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCTAMENTO
7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto à Pregoeira,
quando for o caso, através de um representante, com os documentos que o
credenciam a participar deste procedimento licitatorio, inclusive com poderes
para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante credenciará apenas
um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame na
forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por
outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa
na forma da Lei, quando for o caso, devidamente registrado no orgão
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2,2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou
particular da qual constem os necessários poderes para formular verbalmente
lances, negociar preços, firmar declaraçôes, desistir ou apresentar as razÕes de
recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada
do correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for o caso,
que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipotese de
procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do
respectivo signaÉrio.
7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando
documento oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da
sessão pública - em original, por qualquer processo de copia autenticada por
cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
7.4.4 não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos
documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do representante
dolicitantenop,",""].L##:,:HJ[,1;''#ffiãffi;,iã;ã;ffi;}i:@
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fases do processo licitatorio. Para tanto, a Pregoeira receberá regularmente do
referido concorrente seus envelopes, declaraçÕes e outros elementos
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma
definida neste instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do
seu representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em
separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaração de Elaboração lndependente de Proposta - Anexo ll.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação, conforme modelo - Anexo Ill; e
7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 30 da Lei
123106, se for o caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno
porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na forma
definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da
apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante:
a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil,
devidamente habilitado; b) certidão simpliÍicada emitida pela junta comercial da
sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência
da referida declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso para
comprovação do enquadramento na forma da legislação vigente, não é suficiente
motivo para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente
certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou
EPP, previstos na Lei 123106:
7.5.3.1.o Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, s3o, da Lei
8.666/93, destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado
microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados
via postal, a documentação relacionada nos itens 7.5.1 ,7.5.2e 7.5.3 deverá ser
apresentada dentro do envelope Proposta de Preços.

8.0.DA PROPOSTA DE PREçOS

9.1 A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope
lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITUM MUNICIPAL DE CAAPOM
PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL NO. OOO22I2O21
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificaçÕes constantes
deste instrumento e seus elementos -Anexo l-, em papeltimbrádo da empresa,
quando for o caso, assinada por seu representante legal, contendo no
correspondente item cotado: discriminação e outras Características se
necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em algarismos.
8.3'Será cotado um único preço para cada item, com a utilizaçãoãe duas casas
decimais. lndicação em contrário está sujeita a correção óbservandoseguintescriterioi:,otaJuJEll'cldUU]]eça9ooSerVano"_'"".@
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893?1.Faltà dedÍgitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo
o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito
anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.
8.4.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional,
elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas.
Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com
indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou
execução, das condiçÕes de pagamento, da sua validade que não poderá ser
inferior a 60 dias, e outras informaçÕes e observaçÕes pertinentes que o licitante
julgar necessárias.
8.5.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da
multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.6.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um
mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.7.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio, decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de
medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na
multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.
8.8.4 não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das
condições de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante
aceitou integralmente as disposiçÕes do ato convocatório e, portanto, serão
consideradas as determinações nele contidas para as referidas exigências não
sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.9.E facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido
pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.
8.í0.Nas licítações para aquisição de mercadorias o participante indicará a
origem dos produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não
desclassifi cará o licitante.
8.1 l.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposiçÕes deste
instrumento.
8.12.A licitante deverá apresentar em sua proposta os dados bancários da
empresa.
8.13.Uma cópia da Proposta de Preços deverá ser apresentada em meio
eletrônico (CD/DVD) em Excel por cada empresa interessada individualmente e
deverá, obrigatoriamente, ser em igual teor e forma da proposta de preços
apresentada em meio físico. A ausência da referida mídia não desclassificará o
licitante, e o seu objetivo é apenas de possibilitar maior agilidade nos
proced imentos licitatórios.

e.0.DA HAB|LITAçÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser
apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes índicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CMPORA
DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCTAL No. OOO22\2O21
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

re
rnrcrpai de Caaporàlpl
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bÉNvE{-tr8;oocunreNTAÇÃo deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURíDICA:
9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado da
alteração/aditivo e demais que se achar pertinente ou Ato constitutivo
consolidado, devidamente registrado, e em se tratando de sociedade por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
9.2.3.Balanço Patrimonial e Demonstração Contábeis do último exercício social
apresentados na forma da lei, com indicaçÕes das páginas correspondente do
livro didático em que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos
competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional
habilitado acompanhado pelo Certificado de Regularidade Profissional emitida
pelo CRC e documento profissional do contador, e devidamente registrados na
junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios.
9.2.4.Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional - (Debitos relativos
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União e Contribuições previdenciárias
e às de Terceiros) em Conjunta/Unificada na forma da PORTARIA MF 358, DE
0510912014, ou individual, com emissão anterior a2011012014 e com vigência na
data da abertura da sessão pública.
9.2.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,
relativo à sede do licitante.
9.2.6.CertidÕes negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do
licitante, ou outro equivalente, na forma da lei.
9.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidões fornecidas
pelo lnstituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômica Federal,
respectivamente.
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Debitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.
9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura
das propostas.
9.2.10.Certidão simplificada expedida pela Junta Comercialda sede da Licitante
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua
apresentação.
9.2.11.Alvará de licença e funcionamento dentro do prazo de validade.
9.2.12.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatorio, de
atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
9.2.13.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 70, lnciso
XXXlll, da Constituição Federal - Art. 27, lnciso V, da Lei 8.666/93; de
superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação;
e de submeter-se a todas as cláusulas e condiçÕes do presente instrumento
convocatório, conforme modelo - Anexo ll.
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poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais)
por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o terceiro grau.

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita
neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo ser
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartorio competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou
publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando
perfeitamente legíveis, sem conter borrÕes, rasuras, emendas ou entrelinhas,
dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e
indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a
ausência do referido índice não ínabilitará o licitante.
9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das
cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autenticação pela
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em órgão na
imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope
específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for
obtido via lnternet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação
cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da
autenticidade de elementos apresentados pelo licitante, quando for o caso.

1O.O.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a
fase de lances verbais e na classificação final, observadas as exigências e
procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado o
critério de menor preço apresentado para o correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e
apos obedecido o disposto no Art. 3o, §2o, da Lei 8.666/93, a classificação inicial
paru a fase de lances verbais, se fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de
lances -, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco
por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida,
proceder-se-á da seguinte forma:
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada
será convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno
porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais remanescentes
que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida, na ordem
de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como À&\\r,/\l )
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aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.6.Na hipotese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi
observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a
microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente
se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte.

í í.O.DA ORDEM DOS TRABALHOS
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada
uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo
para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.
11.2.Declarada aberta à sessão pública pela Pregoeira, será efetuado o devido
credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reunião
um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por
qualquer pessoa que se interessar.
11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não
impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste
certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas neste
lnstrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipotese será concedido prazo para a apresentação de
documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido
e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das propostas de
preços.
11.5.4 Pregoeira receberá de cada representante os envelopes Proposta de
Preços e Documentação e a declaração, separada de qualquer dos envelopes,
dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.
ll.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu
conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conÍerindo-as quanto à
validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento convocatorio
e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles contidas.
l l.T.Prosseguindo os trabalhos, a Pregoeira analisará os documentos e as
observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em
seguida, da classifimÉo inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas
em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de
menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário,
poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas
condições acima definidas, serão classificadas as melhores propostas
subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais
pelos representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do
autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances
verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida,
marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a
critério da Pregoeira.
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l qifgnaó semo àceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor
orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência
em apresentar lance verbal, quando convidado pela Pregoeira, implicará na
exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o correspondente
item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de
classificação final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a
Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto
e valor, decidindo motivadamente a respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope
contendo a documentação de habilitação somente do licitante que a tiver
formulado, para confirmação das suas condições habilitatorias. Constatado o
atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, objeto
deste certame, apos o transcurso da competente fase recursal, quando for o
caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência
habilitatorias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que
atenda as disposições do instrumento convocatorio.
11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, serão devidamente
relacionados na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, objetivando a
formação de cadastro de resen'ta,paÍa o caso de impossibilidade de atendimento
pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma vigente. Se houver
mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.
11.1S.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas
todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pela Pregoeira, sua Equipe
de Apoio e licitantes presentes.
11.16.Em decorrência da Lei complementar 123106, a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-
se o seguinte procedimento:
11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida
para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos
enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes do
envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor,
prorrogáveis por igual período, a critério do oRC, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais
certidÕes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes
previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao oRC convocar os
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Àref ãnescentes, na ordem de classificação, para assinatura do

contrato, ou revogar a licitação.
11.17.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os
elementos constantes dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que
forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro e anexados aos autos do processo.
No mesmo contexto, o envelope Documentaçáo, ainda lacrado, do licitante
desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado
por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data
de homologação do presente certame, será sumariamente destruído.

í2.O.DO CRIÉRIO DE ACETTABTLTDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item
relacionado no Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna
código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de
inexequibilidade, pelo critério definido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal
situação, náo sendo possível a imediata confirmação, poderá ser dada ao
licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado
o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, conforme
parâmetros do mesmo Art. 48, ll, sob pena de desconsideração do item.
12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamênte a
proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS
í3.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 40,
lnciso XVlll, daLei 10.520102.
í 3.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.
13.3.4 falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela
Pregoeira ao vencedor.
1 3.4. Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do
objeto da licitação ao proponente vencedor.
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da
Pregoeira, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de
expediente das 07:00 as 13:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço:
Rua Clemente Ferreira, 912 - Centro - Caaporã - PB.

í4.0.DA HOMOLOGAÇÃO e lO.rUOICAçÃO
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas,
analisada a documentação de habilitação e observados os recursos porventura
interpostos na forma da legislação vigente, a Pregoeira emitira relatório
conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade
superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo,
necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o
caso.
í4.2.4 autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre
a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou
parcialmente, o resultado apresentado pela Pregoeira, revogar ou considerar
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ngleoeu Lliêifdçãó, desde que apresente a devida fundamentação exigida pela
legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
15.1 .Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada
a correspondente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo,
obrigacional, onde constarão os preços a serem praticados para os
correspondentes itens, os orgãos integrantes e respectivos fornecedores, com
características de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar o
contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas
condições definidas neste instrumento e seus anexos e propostas apresentadas.
15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias consecutivos, prorrogáveis por igual período, quando
durante o seu transcurso for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que
ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas as assinaturas, deverá ser
publicado o seu extrato na imprensa oficial.
1S.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer
ou recusar a assinar a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste
instrumento, serão convocados os demais licitantes remanescentes, na ordem
de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro classificado no
certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser denominado
Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publicação.
15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes
que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame, objetivando a formação de cadastro de
reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da
Ata, nas seguintes hipoteses:
15.4.1.O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:
15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;
15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pelo ORC, sem justificativa aceitável;
15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do Art. 87 da Lei
8.666/93, ou no Art. 70 da Lei 10.520102.
15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata,
devidamente comprovados e justificados:
15.4.2.1.Por razáo de interesse público; ou
15.4.2.2.4 pedido do fornecedor.
15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado
item, poderá o ORC proceder à nova licitação para efetivar a correspondente
contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização.
15.6.Serão registrados na Ata:
15.6.1 .Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase
competitiva; e
15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com preços
iguais aos do licitante vencedor na sequêncía da classificação do certame. O
referido anexo consiste na correspondente Ata de realização da sessão pública
desta licitação.
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1st6t3.A'ôrüêrh, de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser
respeitada nas contrataçÕes.
15.7.Évedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1' do Art. 65 da Lei 8.666/93.
15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar,
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condiçÕes.
15.9.Decorrido o p'azo de validade da proposta apresentada, sem que haja
convocação para a assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos
compromissos assum idos.
15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a
vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de seu extrato
na imprensa oficial.
15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57
da Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes, poderão ter sua duração prorrogada,
observado os prazos estabelecidos na legislação e as disposições deste
instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas à obtenção
de preços e condiçÕes mais vantajosas para o ORC.

í6.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
16.1.4 administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços
decorrente da presente licitação será do ORC, através do Prefeitura Municipal
de Caaporã, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços,
16.2.Caberá ao gerenciad or a rcalização periodica de pesquisa de mercado para
comprovação de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os
respectivos itens registrados, nas mesmas condições oÍertadas, para fins de
controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago para a
correspondente contratação.

17.O.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REG|STRO DE PREÇOS
17 .1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
17.1.1.Pe1o oRc, que também é o orgão gerenciador responsável pela
administração e controle da ata de registro de preços, representada pela sua
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.
17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública naõ participantes do
presente certame, atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que
fizerem adesão à ata de registro de preços, mediante a anuência do orgão
gerenciador:
17.1.2.1.Os orgãos-e entidades que não participaram do registro de preços,
quando desejarem iazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o
órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão;
17.1.2.2.caberá ao fornecedor beneficiário da atà de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela ace-itação ou não do
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigaçÕes
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes;
17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não
pode. rão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços
para o orgão gerenciador e órgãos participàntes;

Ruo Sslomõo Velco,IO - Centro
CNPJ: 08.8é5.644 I OOOI-54

lí^Y.I I.l: rl'

#il



PREFEITUNA DE

ru

1Y'.4I2AO QUâítitativo decorrente das adesões à ata não poderíêxcêder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e orgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem;
17.1.2.5.Após a autorizaçâo do orgão gerenciador, o orgão não participante
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias,
observado o pruzo de vigência da ata de registro de preços;
17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
17.2.O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto
registrado , fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de
preços, mediante processo regular.

18.O.DA CONTRATAÇÃO
18.1.4s obrigaçÕes decorrentes da execução do objeto deste certame,
constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor
registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e
nas disposiçÕes do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será formalizada por
intermédio de:
18.1.1.Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras,
inclusive assistência e garantia.
18.1.2.Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
18.2.0 pÍazo para retirada da ordem de serviço, será de 05 (cinco) dias
consecutivos, considerados da data da convocação.
18.3.O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na
correspondente Ordem de Serviço e observará, obrigatoriamente, o valor
registrado na respectiva Ata.
18'4.Não atendendo à convocação para retírar a Ordem de Serviço, e ocorrendo
esta. dentro do prazo de validade da Ata de Registro de preços, o licitanteperderá todos os direitos que porventura tenhi obtido como vencedor da
lícitação.
18'5'E permitido ao oRC, no caso do licitante vencedor não comparecer pararetirar a ordem de serviço no prazo e condições estabelecidos,'.on*.r,, o,licitantes remanescentes, na ordem. de crassifi.ãç"" ã-;;;;õ;áini", pr*fazê-lo em igual pruzo do licitante ,"n*áài,'ãfli.ao* aos faltosos àspenalidades cabíveis.
18'6'0 contrato ou, instrumento equivalente, decorrente do presente certame,

ff§i: 
ser assinado no prazo de varidad"'oã-i".pãctiva n[á Jã À"iàt,o o"

18'7 'o contrato que eventualmente venha a ser assinado peto licitante vencedor,poderá ser alterado com a.devida justificativ", ,niÉi*almente peto contratanteou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. os e'sãiaiàscindido,de pleno direito, conforme o oisposto nos Arts. ll , iaã 79, todos oã [eiã666/g3;e executado sob o 
1eOlme de empreitaOa for pr"çoíitário.

J:,:*,::::r'"':,:,:::,*:gl.-,g pocie,a iãiliãr ou pa rciar, a critérío doserenciador do sistema, consiãeànão-." o disposto nã'a"rl li'§'il, ãJá'.L"á'&rt .Jffi
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19.1 .Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro
de preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informaçÕes falsas ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será
descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados,
Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
19.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração.
19.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçÕes assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévía defesa, às seguintes
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b -
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora
contratado; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.
19.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15
(quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1o/o (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.
19.5.Apos a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á
comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas
as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o
fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado e
publicado no cadastro correspondente.

2O.O.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
20.1.Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de
adimplemento das obrigaçôes pacluadas, os procedimentos e prrio, p.r,
leceber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o caso, à disposições dos
Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

21.O.DO PAGAMENTO
21'1'o pagamento será realizado mediante processo regular e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da sêguinte maneíra: para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
21'2'O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, esempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
21'3'Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação fínanceira que lhe for imposta, em virtrde oe penàtiãade ou

Ruq§qlomõo Veloso, JO - Centro
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que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma
para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM
= encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =
índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX * 100) + 365, sendo
TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo índice adotado pelo Governo Federalque o substitua. Na hipotese
do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
21.5. De acordo com a Lei Municipal N' 73812018 regulamentado pelo Decreto
No 07112018 que dispÕe sobre as diretrizes para a política municipal de
segurança alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza,
determinando também outras providencias, em seu Art. 6' - inciso Vl será
descontado o percentualde 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer
parcela de contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã,
relativamente a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

22.O.OO REAJUSTAMENTO
22.1 .Preços registrados - revisão:
22.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do
preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente,
poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do
compromisso assumido sem aplícação de penalidades, ou determinar a
negociação.
22.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado
por motivo superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado,
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. Os fornecedores
que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A
ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
22.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o'órgão
gerenciador poderá:
22.1.3-1'Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
22.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade
de negociação.
22.1.4-O realinhamento deverá ser precedído de pesquisa de preços prévia no
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou óutros meios
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mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou
rejeitar o pedido.
22.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o
respectivo item deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de
Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado.
22.1.6.Não havendo êxito nas negociaçÕes, o ORC deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

22.2.P reços contratados - reajuste:
22.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no ptazo de um ano.
22.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste apos o interregno de um ano, na
mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
22.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memoria de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
22.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.
22.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
22.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
22.2.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

23.0.DAS DISPOSTçÕES CeRers
23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de
documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal,
poderá representar mais de uma Licitante.
23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razÕes de
interesse público decorrente de fato superveniente devidaménte comprovado, ou
anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação
sejam declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficâm
transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, Áo mesmo
local e hora anteriormente previstos.

Ruo Solomõo Velqo 5O - Centro
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2315f@ORGpOr conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de
paralisar a qualquer tempo a execução da contratação, cientificando
devidamente o Contratado.
23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente
instrumento, aquele que, tendm aceitado sem objeção, venha a apresentar,
depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que
tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os
custos com aquisição de material, mãe{e<bra utilizada, impostos, encargos,
fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.
23.8.4s dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos
omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a
interpretação da Pregoeira, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior
do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer
outro, o foro competente é o da Comarca de Caaporã.

Caaporã - PB, 07 de Maio de 2021.

KALINNA HELEN FERREIRA FRANCO
Pregoeira Oficial
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CIDADE DA GENTE ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LrClrAÇÃO

ANEXO t . PREGÃO PRESENCTAL NO OOO22I2O21

TERMo DE REFERÊNcn - ESeECTFIcAÇoES

í.O.DO OBJETO
l.1.Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE CARGA DE
OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO MEDICINAL, COM FORNECIMENTO DE
CILINDRO EM REGIME DE COMODATO PARA ATENDER AO SAMU E
HOSPITAL ANA VIRGINIA.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.l.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade
de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para
viabilizar a contratação em tela.
2.2.4s características e especificações do objeto ora licitado sáo:

coDtco DtscRtMtNAÇÃo UNTDADE QUANTTDADE
1 CARGA DE OXIGÊNIO úCOICIruNL PPUCILINDROS 39

DE 1M3 - COM FORNECIMENTO DE
CILINDRO EM REGIME DE COMODATO.

2 CARGA DE OXIGÊNIO MEDICINALCILINDROS 18
PADRÃO SAMU DE 4M3 COM
FORNECIMENTO DE CILINDRO EM
REGIME DE COMODATO.

3 CARGA DE OXIGÊI.IIO MEDICINAL DECILINDROS 5OO7M3 COM FORNECIMENTO DE
CILINDRO EM REGIME DE COMODATO.

4 AR MEDTCINAL COMPRIMIDO COMCILINDROS 30
CAPáCIDADE DE 10M3.

3.o.oBRtcAÇOES DO CONTRATADO
3.1-Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislação físcal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer títuto, perante seus fornecedores ou
terceiros em razáo da execução do objeto contraiado.
3'2.Substituir, arcando.com as despesas decorrentes, os materiais ou servíçosque apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisqler
irregularidades discrepantes às exigências 

-do 
instrumento de ajuste pactuado,

ginda que constatados apos o recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o óoleto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do contratanie.
3'4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, emcompatíbilidade com- as obrigações assumidas, todas as conoifoes dehabilitação e qualificação exigidas no respectivo processo ticitatório,
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solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
apresentou a documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigaçÕes assumidas com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificaçÕes técnicas correspondentes.

4.O.DO CR|TÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREçOS
4.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item
relacionado acima, na coluna código:
4.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade,
pelo critério definido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo
possível a imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de
demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o pruzo de 03 (três) dias
úteis para comprovar a viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo
Art. 48, ll, sob pena de desconsideração do item.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a
proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

S.O.MODELO DA PROPOSTA
5.1.E parte integrante deste Termo de Referência o modeto de proposta de
preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no proprio
modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o
instrumento convocatório - Anexo 01.

Ruo Solomõo Veloso,30 - Centro
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ESTADO DA PARA|BA

PREFEITURA MUNICTPAL DE CAAPORÃ
coMtssÃo PERMANENTE DE LTC|TAÇÃO

ANEXO Oí AO TERMO DE REFERÊNCIA. PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL NO OOO22I2O21

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO22I2O21

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO PARCEI.ADO DE CARGA DE OXIGÊNIO E AR
COMPRIMIDO MEDICINAL, COM FORNECIMENTO DE CILINDRO EM
REGIME DE COMODATO PARA ATENDER AO SAMU E HOSPITAL ANA
VIRGINIA.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

coDtGo DrscRrMrNAÇÃo u N I DAD E QUANilDADE 
P$NEfi: 

?ã=ril
1 CARGA DE OXIGÊNIOCILINDROS 39

,MEDICINAL PPU DE 1M3 - COM.
IFORNECIMENTO DE CILINDRO

2 CARGA DE OXIGÊNIOCILINDROS 18
:MEDICINAL PADRAO SAMU DEI
4M3 - COM FORNECIMENTO DE
CILINDRO EM REGIME DE:
COMODATO.

3 CARGA DE OXIGÊNIOCILINDROS 5OO
MEDICINAL DE 7M3 COM
FORNECIMENTO DE CILINDRO
EM REGIME DE COMODATO.

4 AR MEDICINAL COMPRIMIDOCILINDROS 30
COM CAPACIDADE DE 10M3.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - ltem 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - ltem 8.0:

RUE Solomôo Veloso, 50 - Centro
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ANEXO II - PREGÃO PRESENGIAL NO OOO22I2O21

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO22I2O21
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECIÁRAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 70, tnciso XXXlll, da
CF - Art. 27, lnciso V, da Lei 8.666/93.
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto
no Art. 70 inciso XXXlll da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de
1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de
dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de
dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze
anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇAO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a
participação na liciüação.
Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Aft. 32, §2o, o proponente acima
qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz
respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em
concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar
ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de
declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente
afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do
correspondente instrumento convocatório.
O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as
cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições
nele estipuladas.

Local e Data.

NOM E/ASSI NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERAO SER ELABOMDAS EM PAPEL
DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO22I2O21

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE:
CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante
devidamente constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio),
doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1.
do Edital do Pregão Presencial no 0002212021, declara, sob as penas da lei, em
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial no 0002212021
foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta
não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão
Presencial no 0002212021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão
Presencial no 0A02212021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial no 0002212021, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão
de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial no

0002212021 quanto a participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial
no 0002212021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Presencial no 0002212021 antes da adjudicação do objeto da referida
licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão
Presencial no 0002212021 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipalde Caaporã
antes da abertura oficialdas propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que
detém plenos poderes e informaçÕes para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSI NATI RA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECIÁÍUçOES DEVERAO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO

DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

Rua SolomõoVeloso,30 - Centro
CNPJ: O8.E65.ó44IOOOI-54
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ANEXO ilt - PREGÃO pReSENCtAL No 00022t2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGUIáRIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO22I2O21
PREFEITURA MUNlCIPAL DE CAAPORÃ

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 40,
lnciso Vll, da Lei 10.520102.

O proponente acima qualíficado, declara, em conformidade com o disposto no
Art. 40, lnciso Vll, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos
os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convocatório que
rege o certame acima indicado.

Locale Data.

NOME/ASSI NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLAMÇÃO DEVEM SER ELABOMDA
LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

EM PAPEL TIMBMDO DO

@il
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PREFETTURA MUNIctPAL DE cAAPonÃ
conltrssÃo nERMANENTE DE LtctrAÇÃo

ANExo Iv - pREcÃo pnesENcrAL No ooo2ztzo2l

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS Nol. ....12021

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação
da Prefeitura Municipal de Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua
Salomão Veloso - Centro - Caaporã - PB, nos termos da Lei Federal no 10.520,
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de
Junho de 1993; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002; Decreto Municipal no 106, de 0g de
Abril de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta
apresentada no Pregão Presencial no 0002212021 que objetiva o registro de
PTEçOS PATA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO PARCELADO DE CARGA DE OXIGÊNIO E AR
COMPR]MIDO MEDICINAL, COM FORNECIMENTO DE CILINDRO EM
REGIME DE COMODATO PARA ATENDER AO SAMU E HOSPITAL ANA
VIRGINIA; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Qrgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de preços:
PREFEITURA MUNtctPAL DE cAApoRA - cNpJ no 08.86s. aqtnoot-s+.

VENCEDOR:
CNPJ:
lrEM ESPEcIFIcAçÃo MARSA uNtD. euANT. p.uNrr. p.TorAL

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:A referida Ata de Registro de preços terá a vigÀncia de 12 (doze) meses,considerados da data de pubrícação âe seu exratã ía imprensa oficiar.

A existência de preços registrados não obriga a prefeitura Municipalde caaporãfirmar contrataçõeó oríu-ndas do sistemã Je À"!i.tro de preços ou nosquantitativos estimados, facultando-se a-realizaçao ã9 licitação específica paraaquisição pretendída, assegurada preferência'áo ]orn"cedor registrado emigualdade de condições, sem-qu".rio" direíto 
" 
*rr.o ou indenização.

FlÉ|SBiA 
SEGUNDA - DA unLrzAçÃo DA ArA DE REGrsrRo DE

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata,devidamente formarizada atraüà, da ,"rp".tiü. 
'õroem 

de serviço, serãoobservadas as ctáusulas e condiçÕes constantes do Edital de licitação que a

Ruo Sqlomõo Veloco,IO - Centro
CNPJ: O8.8ÉiS-d/,4 tOOOt-s4
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presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços,
durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também é o órgão gerenciador
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, obseryadas as disposiçÕes
do Pregão Presencial no 0002212021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante
a consulta e a anuência do órgão gerenciador.

cLÁusuLA TERcETRA - DAs DrsposrçÕEs GERATS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial no 0002212021e seus anexos,
e a seguinte proposta vencedora do referido certame:

Item(s):
Valor: R$

Item(s):
Valor: R$

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o
Foro da Comarca de Caaporã.

Ruo SolomõoVelosg 30 - Centro
CNPJ: 08.865.644 I OoOt-54
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ANExo v - pREGÃo pnesENctAL No 00022t2021

Ruo Solomõo Velco, 50 - Centro
CNPJ: 08.8ó5.644 IAOOI-54

j Prere;ru,.; i.,iunrcipar o.ãrpoãla-
lro,n, Qd. t

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No: ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA E ........., PARA
EXECUÇÃO DE SERV|ÇO CONFORME DISCRIM|NADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de
Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ no

08.865.64410001-54, neste ato representada pelo Prefeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF no 908.521 .504-82,
Carteira de ldentidade no 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ........ - ..., CNPJ no

neste ato representado por .... residente e domiciliado na
- ..., CPF flo ........., Carteira de ldentidade no ...., doravante

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencíal no 0002212021,
processada nos termos da Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10.520,
de 17 de Julho de2002; Decreto Municipal no 106, de 09 de Abril de 2019; e
legislação pertinente, consideradas as alteraçÕes posteriores das referidas
normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE CARGA DE
OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO MEDICINAL, COM FORNEC]MENTO DE
CILINDRO EM REGIME DE COMODATO PARA ATENDER AO SAMU E
HOSPITAL ANA VIRGlNIA.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas
correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Presencial no
0002212021 e instruçÕes do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o
regime de empreitada por preço unitário.

@il
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Forha 31* l*
'CIXTSULAÉTERCEIRA . DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ . . (. )

CLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no ptazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado,
os preços poderão sofrer reajuste apos o interregno de um ano, na mesma
proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por
base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as
obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finaís, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
02.051-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
02051 .1 0.302.1 01 4.2931 _ MANUTEN ÇÃO DAS ATIVI DADES DO SAMU
3.3.90.30.00.00.21 1- MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90. 30. A0.00.21+ MATERTAL DE CONSUMO
02051.10.302.1014.3046- MANUTENÇÃO DO HOSP|TAL MUNtCtpAL ANA
VIRGINIA
3.3.90.30.00.00.2 1 1- MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30. 00.00.21 4- MATERTAL DE CONSUMO
ESSAS DOTAÇOES PODERÃO SOFRER ALTEMÇOES.

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
a - O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante
processo reguÍar, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
b - De acordo com a Lei Municipal N' 738t2018 regulamentado pelo Decreto N.
07.112018 que dispõe sobre as diretrizes para a poiítica municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimeitar e o
Fundo Municipal de Combate e Erradicação da extrema póOrerá, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6" - inciso Vl será descontado o
percentual de 2o/o (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de

Ruo Solomõo Veloso, 3O - Centro
CNPJ: O8.865.U4 IOOOI-S4
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a obras, suprimentos ou prestação O",àriços.

CLÁUSULA SÉTIMA . DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:os prazos máximos de início de etapas Ã;;;;rção e de concrusão do objetoora contratado' que admitem prorrogação nas condiçÕes e hipóteses previstasno Art' 57' § 10, da Lei 8.666/bs, 
".iáóãba'iã inoicáoo" 

" 
,álão-consideradosda emissão da Ordem de Serviço:

a - lnício: 3 (três) dias;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.A vigência do pr"r"Át" ããntrato será determinada: 12 (doze) meses,considerada da data de sua assinatura; poÀ-rào ser prorrogrà".por iguais esucessivos períodos, mediante acordo 

-"nü- r. partes e observadas as
iü'ã:ti§[:ff.i8.:bjeto contratado, conrorme ã oispósto ," Àrtl#, incísos , e

CLÁUSULA OITAVA . DAS OBRIGAçOES OO CONTRATANTE:a - Efetuar o pagamento retativo.a execução do serviço eretivamãnte realizado,de acordo com as respectivas oausutã; dõr**te contrato;

3; IJil,ii'l?i?1"?1,?ontrataoo 
todos os ;;b-';.essários para arier execução

c - Notificar o contratado sobre qualq.uer irreguraridade encontrada quanto àquaridade do serviço, 
"r"r*náo a mais ampiãã compreta tiscãrÉàçao, o quenão exime o contrátado de rú". ,".ponrroiriããaãs contratuais e regais;d - Desisnar representantes com atribuiçoÀ, ããõ;rt;;ff;,=#:," conrrato,nos termos da norma vigente, elqgcffmã;ãü;companhar 

e fiscarizar a suaexecução, respectivamente, permitida , ãltrrtação oã 
-t"lJ"iro, 

paraassistência e subsídio oe iniãrniaçoes pértin"rê, 
" "rr.. atribuições.

cLÁusuLA Ngrt+ - DAs oBRtGAÇÕes oo coNTRATADo:a - Executar devidar"nÉ ã1"riçó ãã*ritã ir-bg_r*rra.. correspondente do
presente contrato, dentro o"; áá1g*;;;;#ffi. de quaridade estaberecidos

[,,3:i HI};,ff.Xt:], " 
o 

" 
. É.io À a o a ; Ai;ffi;;iratu a r, .o* àá.ãrâ n c i a a o sb - Responsabilizar-se portodos o

I:ffi ,"fi'*"!i1,u,"-";;;1",:t::["f 
tJ:Tlu",l*t'"rnentesàresisração

tu rcá ro, ;; ;.i: t u m id os, " *i, 1y :i 
-i, 

t, à,' p: rjr",: :""lXt rffi "tf"Êf ;it;y"iL,ffi#3,ji:;:3í:ã;:Ttl_,?;;;i'ffi:; -
execução do cóntrato. ô:* #;Ãff,,:TÉ?ll;Jf,l"€ontratante, quando daj;ff#1;.,',i:'1"s,i.,'§h1;#:oocôniiã#ffi 

:",:[:T:".,H:imH;,
3_- lera responsáv"i 

óàlJr"ã"no.terceiros, Oecorr"iil: r;:.^.:_"nos ca usados d iretan

l1g1riroá ;;""r:Xt:,,$""'1X#,03 9, ooio-nã'i'tente ao contratante ou a

i:^[:i:;]:,,?rt"oiõa"l,t".rgg'*i"'áXoã"'Jtii'.:?.#5't;..i
§[Hil;: I!ffi"i*ffi ;"..:1.#]f l. i' n o tod o o uo e a oàrjJr" r,i#,,::|."á ""11,,.:,.U":,;
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g.,ro[VtanteP,rUúrante a vigência do contrato, em compatibilidade com aS

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.

cLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESGTSÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e79, todos da
Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressÕes que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite
fixado no Art. 65, § 1o da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a
76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b -
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.s2an2.

CLÁUSULA OÉCIME TERCEIRA . DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso,
será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para
o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parceta. Os
encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x Vp i t, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; Vp = vator da parcela a ser paga; e I = íãdice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) * 365, sendo TX =percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta,
um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do
referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser eÍinto
ou. de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA . Do FoRo:

Ruo Solomõo Veloso, 3O - Centro
CNPJ: O8.E65.U4 IOOOI-54
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Comarca de Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Caaporã - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

Ruo Solomõo Veloco,IO - Centro
CNPJ: 08.865.614 tOOOt-s{

M

J.Y.\ I.ll I

dkihlir"ásquestões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
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Ruo Sqlomõo Velco, SO - Centro
CNPJ: 08.8é5-644 I OOOI-54

í 
-I 

Prefertura Mu,,,",r-, .. --_rurrà/pB

lr.rna.tL/-

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Salomão Veloso, 49 - Centro - Caaporã - PB, às 14:00 horas do
dia 24 de Maio de 2021, licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor
preço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações
futuras, para: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO PARCELADO DE CARGA DE OXIGÊNIO E AR
COMPRIMIDO MEDICINAL, COM FORNECIMENTO DE CILINDRO EM
REGIME DE COMODATO PARA ATENDER AO SAMU E HOSPITAL ANA
VlRGlNlA. Recursos: previstos no orpmento vigente. Fundamento legal: Lei
Federal no 10.520102 e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666/93; Lei
Complementar no 123106; Decreto Federal no 10.520/02; Decreto Municipal no
106119; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas. lnformações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias
úteis, no endereço supracitado. E-mail:
l icitacaoca apora20 17@gma i L com.
www.tce.pb.gov.br.

Edital: www. caapora. pb. gov. br;

AVISO DE LTG|TAçÃO - PREGÃO PRESENCTAL No OOO22 t2021

[*5*ufoh#ffiMaode2021
Pregoeira Oficial
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EXTRATO DE CONTRÂTO
DISPENSA FOR VALOR N' I2l2027
OBJETO: Contratação de pcssoa fisica ou.luidicapra ueoçãodc soiços dc lavagm c hiSicniaçào
de vciculos peÍmcentcs ao Mmicipio de Belem do Brc.1o do Cro /PB FUNDAMENTO LECÂL
Dispmr de Licitaçào n'Dvoool::/2021. OOteçÀO: As despes çorerào por conla de dotaçõ€s

const&tcs do orçmcnto vigcntc. VIGENCIA: até o fina.l do qocicro finaccrro dc 2021 PARTES
CONTRÂTANTES: Prcfcrua Murcipal dc Belém do Brclo do Cu c CT N" 0@6512021 - 05 U 2l
- ROMERO SARATVA FERREIRA - RS I7.450,00,

Prefeltura illunlclpal
de Gaaporã

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CAAPORÁ
GABINETE DO PR.EFETTO

TERMo I,E RÂTIFICAÇÃo. DI§PENSA N. I,Píxx,2Ol2(DI
DESP-ACBO N'DV üXDOr2(DI

o PREFEITo coNsrtrucloNÂLDo MUMcÍpto oe caeponÀ, now dcsw atribuçõcs lcgais,
R E S O L V E:RÂTIFICAR o pr@eso da Dispcns dc Licita4ão n" DV0m20/2021. quc objcriva
AQUISIÇAO DE TONNER PÁRÁ.AS IMPRESSORÂS DÂS UNIDADES BASICÂS DE SÁUDE DA
FAMILIA, A DEMANDÂFOI SOLICITÂDA PELASECRETARIA DE SAUDE DO MLNICIPIO, com
ba 'os clmcntos conídtcs da Exposição dc Motrvos cmcspondotc, a qual sgçrc a contrahção
d .fRESA: SERGIOJANIJARIODASILVA-CNPJ: o0.226934lfinl-46-VALOR: R$ó.990,00.
Pr)urqúc-se c cmpra-*.

Caaporà - PB, 06 de Maio de 2021 .

CRISTIANO TERREIRA MONTEIRO
Prcfcilo Conltitucionrl

PREFEITURÁ MT]NICIPAL DE CAAFORÃ

GESTOR E FISCALDO CONTRÂTO
DISPENSA N'DHXm2O'!(DI

DE§PACI|O N. DV íI,0rü2ü2142
O PREFEITO CONSITUCIONALDO MIJMCÍpIO »g CaepOnÀ, nore de sw ribuçõcs lcgais,
R E S O L V E:DESIGNAR ro sryidoru Amoda Pacüa Frcirc dc Albuqu«quc, Sccrc!ári4 como
Geslora c Duielc Alvcs lvlomcüo, Dircton de Atcrção e Saúdc, poa Fiscal do cmEato dsormtc da
Dispcnsa de Licitaçâo n" DVOOO2O/IO2t, quc obJctiva: AQUISIÇÀO DE TOITNER PARÂÁS IMPRES-
SOR.{S D.{S TJNIDADES BASICÁS DE SAUDE DA FAMILIA, A DEMANDA FOI SOLICITÁDA
PELA SECRETARIA DE SAÚDE DO MuNtCiPtO: cm c atribuçõcs nos tmos da noma vigcnte,
.spccralmcntc pra rcmpanha (G.sroÍ) c pua fiscalia (Fisal) a q*ução do refsrdo contrato
Publique-se e cmprar.

Caaporã - PB, 06 de Mao dc 2021
CRISTIANO FERREIRÁ MONTEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
coNtlssÃo pERIrfi NENTE DE LrCrrAÇÃO

_AvISO DE LICTTAÇÃO
PREGÃOPRESENCIÁLN'üXI22/2(DI \

Toma público quc frá realia arravés da Prcgeüa Oficial c Equipc de Apoio. scdiada na Ru Salomào
Vclom,49- Cmro- Caaporã- PB, à 14:00horc do dia 24 dc Maiodc 2021, licitação modalidade hegào,
Praocial, do tipo mcnor prcço, viwdo fomu Sistema dc Regrstro de preços ólctivmdo con
fu' -. pffi: coNTRÂTAÇÀoDE EMPRESA ESPECIALIZÁDA PARÁ ÊoPNEcÍMENTor. úE cARcA DE okrcÊNro E ÂR coMpRtMIDo MEDIcINAL. coM FoRNECIMI
DL\ÉítINDRo EM REGIME DE CoMoDATo PARÁ ATENDER Ao s,TTTtu e HoSPITÂL
VIRG_INIA. Reusos: prcvistos no orçmento vigmtc. Fmdammto legal: t,i Fcdsal n. 10.5
obsidiuimotc a Lei Fcdcral n.8.óóí93, Lci Complomorn. l23i06l Dmrcto Fedsal n" 10.
Decreto Muicipal no I 06/1 9; c legislaçào penmote, coroideradre o altençOes postmo;ú;;f;;A
nmu. Iúomaçõc: no horário da 08:00 c l2:00 hom dos drc úeis, no mdriço suprutâdo. E_mal
licitaceapon20l 7@gnrail.cm Edital: w.caapon.pb.go.br; w.te.pb.iovbr.

Caaporà - PB, 07 de Maio dc ?021
Iülirnr Eda Fcrrcirr Franco Borge

Pregoein Oficial

PREFEITTJRA MI'NICIPAL DE SUMÉ

AIISO DE LICITAÇÀO
PREGÃO PRESENCTAL N' I'ü)4Il2II! I

Toma público quc frá rcalia aravés do Prcgcúo Ofrcial e Equpe dc Ápoio, sediada na Avoida
Prmciro dc Abril. 390 - C6tro - Smé - PB. c 08:30 horc do dia l0 dc Maio de 20f I, licihção moda-
lidadcPrcgàoPrcscnl,dotrpommorprcço,pua AQUISIÇÀODEPRODUTOSDEPANIFICAÇ.ÀO
Rcws: prmstos no oÍçmmto vigcn& Fmdammo lcgal: tri Fcdcral n' 10.520/02 e subsidiaimeDte
a Lci Federal n'8.6óí93; lri Cmplementar n' 123/06; Decreto Muicipal n' 748/0ó; e legislação per-
tincntc, considcrado u altcraçôes postriorcs ds refçrida normr. Infomações: no huário das 08:00
o l2:00 horu dos dic úcir no endcrcço suprrcitado Tclcfonc: (083) 3353-2274. E-ma;i: cplsmc@
gmail.com. Edital: w.sme.pb.gov.br.

DrMrrRrus TTTJRENT 
".**rr* 

r^ §iili 
PB' 07 dc Maio de 2021

Pregeirc Oficiel

PREFEITURÁ MUNTCIPAL DE SUMÉ

AVISO DE LICITAÇÃO
PRf,,GÃO PRESENCIAL N' üXX2/2(D I

Tma público quc frá rcalia atravcs do Prcgaüo Oficial c Equipc dc Áporo, scdiada na Avcnida
Primeiro de Abril, 390 - C6tÍo - Sme - PB, às I l:0O horu do dia 20 de Maio de 2021, Iicitação mo
dalidadc Prcgào Prcsmcial, do tipo mcnor prcço, para: AQUISTÇÀO DE PEÇAS PALA MÁQUINAS
PESADAS Rcmos: prorstos no orçmmto vigcntc. Fmdamento lcgal: Lci Fedsal no l0 520/02 e
subsidirioentc a Lcr Fcdral n'8.666/93; Lei Complcmcntarn' 123/06; Decrao Muicipal n" 748/015,

e lcgislação pcnúatc, coroidsadc c altcmçõcs posteriores da rcfcrido nomu. Infomações no
hcário du 08:00 u l2:0O horu dos dic útcis, no odacço supracitado. Telefone: (083) 3353-2174
E-mail: cplsme@gmail.cm. Edital: w.suc.pb.gov.br

Sme - PB. 0? de Maio dc 2021
DTMITRIUS LAURENT FERREIRÁ DA SILVA

Prc8ciro ()6§irl

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SUMÉ

-AVTSO DE LTCTTAÇÀO
PREGAO PRESENCIAL N" flXB9zO2I

Toma público que frá rcalia aúavés do PÍegcüo Oficial c Equipc de Apoio, sediada na Avenrda prr
meiro de Abril, 390 - Cmro - Sme - PB, às l0:00 ho6 do dia l9 de Maio de 2021, licitaçâo rnodalidade
kcgão Prmcial, do tipo maor preço, paa CONTRÁTAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
SERVIÇO DE MÂNUTENÇÀO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS E ODONTOLÓGÍCOS DAS UBSF.
CEO E HMAA. Remos: previstosno orçmmtovigmte. Fmdamento legal: Lei Federal n. 10.520/02 e
sbsidimmcntc a Lei Fedqal n" 8 666/93: Lci Complmentrn. 123/06;becrcto Muicipal n.748/06.
e legislaçào p€Ítinmte, considsada õ alterações posteriores dc refridc nonnro. lnfbmrações: no
horário ds 08:00 u l2:00 hora dos dir úcis, no adocço supracitado. Telcfone: (083) 3353_2274.
E-mal: cplmc@grrail com Edital: w.sme pb.gov.br

DIMrrRrus LAT RENT FERR.EIRÁ DA ^srYF 
PB' 07 de Maio de 2021

Pregoeiro 0ücial

PRI,FEITT'RÂ MUMCIPÂL DE SUMÉ

.AVISO DE LICITAÇÀO
PREGAO PRESENCIAL N" flN3S/2OzI

Toma púlico que fuá rcalia au:avés do pregmiro ofrciar e Equrpe de Apoio, sed.iada m Avenida pri-
mcto de Abnl.390 - cmtro - sume - pB, às 08.30 horc do-dra l ó dc Mao àe 2021. liciraçào modalidade
Pregio Pr^cmcial, do tipo mmor prcço, pua: AeUISIÇÀO DE EKA,MES pOR IMÁôEM ENDOS-
coPICos Recurcs prcvistos no orçmento vigmte imdammto legal Lci Fcderal r" r 0 520/02 esbsrdiriocntc a Lci Fcdsal no 8.66ó193, Lci cómprcmentarn" i33/0ã;Decrcto Muicipd n" 74g106,
c lcgislação pcninotq coroidaadc r altcmçôcs postoiorcs dro rcfridc nomõ. InÍ.omraçõcs: nohcáno do 08 00 c l2:00 horu dos diro útcis. no cndrcço supracitado Telcfonc (083) 3353_22?4
E-mail: cplsue@gmail.com. Edital: w.sme.pb.gov.br.

Dr*rr*rus T.AURENT FERRE*A DA s1H/Í 
PB' 07 dc Maio de 2021

PrtTocirc Ofcial

PREFEITURA MUMCIPAL DE SUMÉ

.*'"iàl'Sror'n?'iTi9**r,
Tom públrco qu faá rcaha através do prcgcrro ofrcrar c Equ,p. á" Àpo,o, ,"aaa, ,a Avenrda pri-
mcuo dcAbril,390- Cmtro- Swc- pB,6 t2100 horc-dodra lô à" fr,"oã.:OZf . f i"irar;àomodalidade
3u_19I:mclal, do ri1rc moupreço, pua:AeLrrsrÇÀo DE MerenrÀls pnne o r_ÀÉôLrrO[õ
MLINICIPAL (INSUMOS). Reuss pr.uoto, no *çr.*,o ,,g.Ã". f,ria*"nto legal: Le i Federaln"10.520/02csubsidirimente aLeiÉedemln E.«olg:'LeiC;;;i",;;.r. 123/06:DccretoNÍu_ilcrpalro 748i0ó' c lcgrsraçào-pcmncnrc. consrdcrada a arr*ao.Jpári"i,** a"s refqrda nomasfrmaçocs no hormo dõ 08 00 § I 2 00 horõ dos diu úte rs, no en<loeço supracnado Tclefone.(083) 3353-2274. E-mail: cplsme@gmail.com. Edital: *..rr".pt go;bn.

DrMrrRrus LAUR-EM FERRETRÂ DÂ §,l}li- 
t". o' o.,aio dc 2021

Prcgociro 06ciel

PREFEITUNA MUNICIPAL DE CAÂFORÃ
COMI§§ÂO PERJ}í^NENTE DE LICITAÇÃO

,*",iàtll?r'.'n?tfrTt9*,ro*
Toma p:blico quc faá rcala atmvcs da pregaúa Ofrcial c Equpc dJpoio. scúada m Ru Salomão
Velorc,_49 - Corro - Caaporã - pB, às 09:0O horu do dia 24 dc Maio ác 2021, licitaçâo modalidade
Prcgào Prcmcral, do upo moor prcço, vrsdolomu Srstma dc Rcgrsro ac ncços oL;ctirmdo mn-
I,.AIAç-õCS futUC, PAr'A AQUISIÇÀO DE CURÁTTVOS BIOLóGÍCO§DESTTNAóO A ÁTENDER AS
NECESSIDADES DO FLINDO MUNICIPAL DE SÂúDE n*** p.*i$o, no trçmmro vrgentc.
Fmdammo lcgat: Lci Fcdrar n' r0 520/02 c subsidiu**," 

" 
r""i ilà.J n. s rooler: lei coípre

mcntar no 123/06, Decreto Fedenl n. 1.0.520/02; Dcreto Muicipal n. t06/19, e legislaçao paináte,comidsado c aloaçôcs posraiorcs ds refcriác nma. f"forÃaO"r, ná f,o.,i.io do 08:00 u I2:00nor6- oos dts utc§. no odacço ruprcitado. E_mal: Iicitacrccaapo ra2\l1@gmul cm Edital: weapoB.pb.gov.br, ww rcc.pb.gov.br.

Kerirnr Edo Farci.e Fnnco #ffqà 
- PB' 07 de Maro dc 2021

Prcaodn Ofcirl

Prefeitura Munlcipa!
de Sumé



(à^a*** Afl/À".) "

rtcmlçÃo
A\rso or ucn.lçÂo - pnrcÃo rRESENCL{L N,

000t9n021

Toma público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe
de Apoio. sediada na Rua Salomão Veloso. 49 - Centro - Caaporá -
PB, as 09:00 horas do dia24 de Maio de 2021, licitação modaiidade
Pregão Presencial. do tipo menor preço, visando formar Sistema de
Rgggtro je Preços objetivando conúarações fururas, pa.a:
AQUISIÇÀO DE CURATIVOS BIOLOGICOS OESTTNEOô E
ATENDER AS NECESSIDADES DO FTJNDO MUNICIPAL DE

|AI{DE. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento
legal: tri Federal no l0.52OlO2 e subsidiariamenie a Lei Federal no
8.666/93; Lri Complementar n 123/06; Decreto Federal no 10.520102;
Decreto Municipal n" 106/19; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas noÍrnas. Informações: no horário
das 08:00 as l2:00 horas dos dias úteis, no endereçosupracitado. E-mail: licitacaocaapor a2017@gnaíl.com.Edital:
www.caapora.pb.gov.br; www.tce.pb.gov. br.

Caaporã - PB, 07 de Maio de 2021 .
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KALINNA HELEN FERREIRA
Pregoeira OficialErpcdicutc:

Fedençto dis Associeçõcs dos MunlcÍpios de Pereíbr - FAMUP

DIRETORIA-EXECUTTVA

PR"E,SIDENTE: GEORGE
COELHO-SOBRADO
I' VICE- PRESIDENTE:
BARBOSA. BOM JESUS

JO§É PORCÚNCT]LA PEREIRA

ROBERTO BANDEIRÁ DE MELO

20 VICE. PRESIDENTE:ANDRE LUZ @MES DE ARAÚJO. BOA
VISTA
3. VICE. PRESIDENTE: ANNA LORENA NOBREGA - MONTEIRO
4' VICE. PRESIDENTE. EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA
IÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO
I" SECRETÁRIO: ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA
BRANCA

SECRETÁRIO] BEVILACQUA MATIAS MARACAJA
ruAZEIRINHO
3'SECRETÁRIO: TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA -
CABACEIRAS

\/ I" TESOT]REIRO: NÁETO RÂMALHO DA SILVA - LÂGOA SECA
2" TESOUREIRO: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA - ITÂBAIANA

CONSELHO FISCAL

EFETIVOS

RONALDO R. DE QUEIROZ-GTJRIÀO
JOSE ALEXÁNDRE DE ARAUJO. SANTA LUZIA
JOYCE RENALLY FELD( NIJNES. DUAS ESTRADAS
cúuDrA MACÁRro LoPEs - eurxABA
MARI,A RODRIGUES DE ALMEIDA FARI,AS - ALAGOINHA

SUPLENTES

AGUTFAILDO LIRA DANTAS - FREI MARTINHO
ROSALBA @MES DA NÓBREGA . SÃO JOSE DO BONFIM
JOAQUTM HUGO VIEIRA CARNETRO - zuACHO DOS CAVALOS
JOSE BENICIO DE ARAÚJO NETO - PILAR
DIOGO RICHELLI ROSAS. NOVA OLINDA

O Diário Oficial dos Municipios do Estado da Paraíba e uma solução
voltada à modemização e transparôncia da gestão munrcipal

ESTADO DA P.{RAÍBA
MTIMCÍPIO DE C.{APORÃ

Franco Borges
I dentifi cador:DA4DF50C

ESTADO DA PARAÍBA
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA 2lsNO2I

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE
CONCEIÇÀO, usando das suas atribuições legais.

CONSIDERANDO: Que a adminisúação em qualquer de suas esferas
obedeceni, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade,
motivaçào, razoabilidade. proporcionalidade. moralidade, segurança
jurídica" interesse público, impessoalidade. publicidade e efi ciência.

CONSIDERANDO: a necessidade da adoção de providencias
administrativas com instauração de procedimento adminishativo
disciplinar.

RESOLVE:

fut' l" - fica constituída @ integrada
pelos servidores: MARIA CLEZILDA SOARES, Mut í.ulu ZS+,*Cpf
de n' 727255244t5, PEDRO JIINIOR MOUMTO BERTO.
\í1ríorla de n" 5369 , CpF n" 099.600.534-07, ERryAN XaVffn
DOS SANTOS, Matrícula 992, CpF de n" 8056911049t, servidores
do quadro efetivo do Município, para sob a presidência da primeira,
instaurar procedimento administrativo disciplinar sumaríssimo em
desfavor do servidor efetivo concursado Leuvi Oberdan Soares,
matricula 2752.

§,zFAMUF
,\*m,ismgP

iffiG
Ferreira Franco Borges

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N"
0002212021

público que farárealizar através da Pregoeira Oficial e Equipe
Apoio, sediada na Rua Salomão Veloso, 49 - Centro - Caaporã -

às 14:00 horas do dia24 de Maio de 2021, licitação modalidade
Presencial, do tipo menor preço, visando formar Sistema de

de Preços objetivando contrataçôes futuras, pal'a:

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO PARCELADO DE CARGA DE O)CGÊNIO E
AR COMPRIMIDO MEDICINAL, COM FORNECIMENTO DE
CILINDRO EM REGIME DE COMODATO PARA ATENDER AO
SAMU E HOSPITAL ANA VIRGINIA. Recursos: previstos no
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal no 10.520102 e

subsidiariamente a Lei Federal no 8.666193; Lei Complementar n'
123/06; Decreto Federal n' 10.520/021 Decreto Municipal n' 106/19: e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas norÍnas. Informações: no honirio das 08:00 as 12:00 horas
dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail:
licitacaocaapora20 11 @gn,arl.com.Edital: www.caapora.pb.gov.br;
www.tce.pb.gov.br.

Caaporã - PB. 07 de Maio de 2021.

KALINNA HELEN FERREIRA FRANCO BORGES

www.di ariomunicipal. com. brlÍamup
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